
  
    REFERÊNCIAS


    Obra de Peirce:


    PEIRCE, Charles Sanders. The Collected Papers of Charles Sanders Peirce. Edited by Charles Hartshorne, Paul Weiss, and Arthur W. Burks. Cambridge, Massachusetts, Harvard University Press, 1931-35 e 1958. 8 vols. Eletronic Edition, 1931-35 e 1958. [citado CP, seguido pelo número do volume e número do parágrafo].


    _________. The Essential Peirce. Selected Philosophical Writings, vols. 1-2, Peirce Edition Project (eds.). Bloomington: Indiana University Press, 1992-98. [citado EP2, seguido do número do volume e do número da página].


    _________. Writings of Charles Sanders Peirce: a chronological edition. Vol. 8 The Peirce Edition Project (Ed.). Bloomington: Indiana University Press, 2010. 8 V. [citado W seguido pelo número do volume e do número da página].


    _________. Philosophical Writings of Peirce. Justus Buchler (ed.) Nova York: Dover Publications Inc. 2016.


    PEIRCE, Charles Sanders, Ilustrações da Lógica da Ciência, tradução de Renato Rodrigues Kinouchi, São Paulo: Ideias e Letras. 2008.


    ______. Semiótica, tradução de José Teixeira Coelho Neto, São Paulo,Editora Perspectiva, 2003;


    _______.Semiótica e Filosofia, tradução de Octanny Silveira da Mota e Leônidas Hegenberg, São Paulo, Edusp 1975.


    _______. PEIRCE (Coleção Os Pensadores) tradução de Armando Mora D´Olibeira e Sérgio Pomerangblum, 2. ed. São Paulo: Abril Cultural, 1980.


    _______. PEIRCE (Coleção Os Pensadores) tradução de Armando Mora D´Oliveira, 3ª edição, Ed. Abril Cultural, São Paulo, 1983.


    _______. Charles Sanders PEIRCE- Escritos Logicos, tradución de Pilar Castrillo Criado, Alizanza Editorial, Madrid, 1968.´


    Outros autores:


    ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de Filosofia. São Paulo: Martins Fontes, 2007.


    ADLER, Mortimer J. Como Pensar as Grandes Ideias. São Paulo: É Realizações Editora, 2013.


    ANDRADE, Fabio Martins de. Modulação em Matéria Tributária, São Paulo, Ed. Quartier Latin, 2001.


    ANDRADE, Raquel Gazolla de. Considerações sobre a Palavra “Pragma”. In: Cognitio, São Paulo: Educ. Palas Atena, 2000.


    APEL, Karl-Otto. El Camino Del Pensamiento de Charles Sanders PEIRCE, tradución de Ignacio Olmos y Gonzalo Del Puerto y Gil, Madrid, La Balsa de la Medusa, 1997.


    _______. La Globalizacion Y Una Etica de La Responsabilidad, Buenos Aires, Prometeo Libros, 2007.


    _______. Semiotica Filosofica, Buenos Aires: Editorial Almagesto, 2004.


    ARENAS, Luis & MUNOZ, Jacobo & PERONA, Angeles J. El Retorno Del Pragmatismo, Madrid, Editorial Trotta, 2001.


    ARGUELLES, Diego Werneck & LEAL, Fernando. Pragmatismo como (Meta) Teoria Normativa da Decisão Judicial: Caracterização, Estratégias e Implicações, “in” Filosofia e Teoria Constitucional Contemporânea, Daniel Sarmento, Coordenador, Rio de Janeiro, Ed. Lumen Juris, 2009.


    ARNAUD, André-Jean & BARRETTO, Vicente de Paulo. Dicionário Enciclopédico de Teoria e Sociologia do Direito, Rio de Janeiro, 2ª edição, Ed. Renovar, Rio de Janeiro, 1999.


    ARRUDA, Arthur & BEZERRA Jr, Benilton & TEDESCO, Silvia (Org.) Pragmatismos, Pragmáticas e Produção de Subjetividades. Rio de Janeiro: Garamond, 2008.


    BACHA, Maria Lourdes, A Indução de Aristóteles a PEIRCE, São Paulo, Legnar Informática e Editora, 2002.


    BARATTO, Max Evandro, O Direito Cartesiano, Tangará da Serra, Mato Grosso, Ed. São Francisco, 2003.


    BARRETTO, Vicente de Paulo, Coordenador, Dicionário de Filosofia do Direito, São Leopoldo, Rio Grande do Sul, Ed. Unisinos, 2006.


    BARRETTO, Vicente de Paulo & GOMES, Abel Fernandes, A Ética da Punição, São Leopoldo, Rio Grande do Sul, Ed. Lumen Juris, 2018.


    BECHO, Renato Lopes. Filosofia do Direito Tributário, São Paulo, Ed. Saraiva, Paulo, 2009.


    BELLO, Gabriel. El Pragmatismo Americano, in Historia de la Etica, vol. 3, Barcelona: Editorial Critica, 2008.


    BENTHAM, Jeremy & MILL, John Stuart, Coleção Os Pensadores, São Paulo, 3. ed. Abril Cultural, traduções de Luiz João Barauna, João Marcos Coelho e Pablo Ruben Mariconda, 1984.


    BIANCHI, Alberto B., Historia Constitucional de los Estados Unidos, Buenos Aires, 1. ed., Cathedera Juridica, Buenos Aires, 2008.


    BICUDO, Tatiana Viggiani, Por que Punir? – Teoría Geral da Pena, São Paulo: Ed. Saraiva, São Paulo, 2015.


    BITTAR, Eduardo C. B. & ALMEIDA, Guilherme Assis de. Curso de Filosofia do Direito, São Paulo, 10ª edição, Ed. Atlas, 2012.


    BOBBIO, Norberto, O Positivismo Jurídico – Lições de Filosofia do Direito, São Paulo: Ed. Icone, 1995.


    BOERO, Hedy, La Etica de Charles Sanders Peirce y el Puritanismo. Disponível em: http://www.unav.es/gep/IIIPeirceargentinaboero.html. Acesso em: 01 jun. 2018.


    BOGOMOLOV, A. S., A Filosofia Americana no Século XX, Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 1979.


    BORRADORI, Giovana, A Filosofia Americana – Conversações, Editora Unesp, São Paulo, 2003.


    BRENT, Joseph. Charles Sanders Peirce – A Life, Indianapolis: Bloomington, Indiana University, 1998.


    BUNNIN, Nicholas & TSUI-JAMES, E. P. – Organizadores, Compêndio de Filosofia, São Paulo, 2ª edição, Ed. Loyola, 2002.


    CABANCHIK, Samuel & PENELAS, Frederico & TOZZI, Veronica, El Giro Pragmatico en La Filosofía, Barcelona, Gedisa Editorial, 2003.


    COMETTI, J. P. (1994), Filosofia sem Privilégios, tradução de Fernando Martinho, Porto, Edições ASA, 1995.


    DAVIS, Angela, Estarão as Prisões Obsoletas?, Rio de Janeiro, Ed. Difel, 2019.


    DELADALLE, Gérard (1990), Leer a PEIRCE Hoy, Barcelona, Editorial Gedisa, 1990.


    _______. La Filosofia de los Estados Unidos, Madrid, Editorial Tecnos, 2002.


    DUPUY, Maurice, A Filosofia Alemã, Lisboa, Edições 70, Lisboa, Portugal, 1987.


    FASSÓ, Guido, Historia de la Filosofia del Derecho, Madrid, volume III, Ediciones Piramide, 1970.


    FISH, Max H., Charles Sanders Peirce - A Chronological Edition, Bloomington, Indiana University Press, USA, 1986.


    GREGORI, Maria Cristina Di & HEBRARD, Andrés, PEIRCE, Schiller, Dewey y Rorty – Usos y Revisiones Del Pragmatismo Classico, Buenos Aires, Ediciones Del Signo, 2009.


    GRISSAULT, Katy, 50 Autores-Chave da Filosofia...e seus Textos Incontornáveis, tradução de João Batista Kreuch, Petrópolis, Rio de Janeiro, Ed. Vozes, 2012.


    HAACK, Susan, Perspectivas Pragmatistas da Filosofia do Direito, São Leopoldo, Ed. Unisinos, 2015.


    HAUSMAN, Carl R. Charles S. PEIRCE´s Evolutionary Philosophy. Cambridge University Press, USA, 1993.


    HOLLINGER, David A. & CAPPER, Charles, The American Intellectual Tradition, volume II, Fifth Edition, Oxford University Press, Oxford, 2006.


    HOLMES Jr., Oliver Wendell, O Direito Comum, Rio de Janeiro, Edições Cruzeiro, 1963.


    _______. The Common Law, New York, Dover Edition, 1991.


    HOOKWAY, Christopher, PEIRCE, London and New York, Routledge & Kegan, 1992.


    HOTTOIS, Gilbert, História da Filosofia – Da Renascença à Pós-Modernidade, Lisboa, Instituto Piaget, 2002.


    HUISMAN, Denis, Dicionário dos Filósofos, São Paulo, Ed. Martins Fontes, 2001.


    IBRI, Ivo Assad, Kósmos Noétos, São Paulo: Perspectiva, 1992.


    _______. Consequências de Consequências Práticas, In: Revista Cognitio, Centro de Estudos do Pragmatismo – PUC-SP, Educ. Palas Atena, São Paulo, ano 1, n. 1, 2000.


    _______. Kosmos Noetos, São Paulo: Paulus, 2015.


    JAMES, William. O Pragmatismo, Portugal, Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1997.


    JONAS, Hans. O Princípio da Responsabilidade, Rio de Janeiro: Ed. Contraponto – PUC-Rio, 2006.


    KAUFMANN, Rodrigo de Oliveira. Direitos Humanos, Direito Constitucional e Neopragmatismo, São Paulo: Ed. Almedina, 2011.


    KAUFFMAN, Arthur. Filosofia do Direito, Lisboa: Ed. Fundação Calouste Gulbenkian, 2004.


    KEVELSON, Roberta. Peirce and Law – Issues in Pragmatism, Legal Realism and Semiotics, Edited by Roberta Kevelson, New York: Peter Lang Publishing, 1991.


    LALANDE, Andre. Vocabulário Técnico e Crítico da Filosofia, São Paulo: Ed. Martins Fontes, 1999.


    LEMOS, Mario Matos e. Dicionário de História Universal, Lisboa: Editorial Inquerito, 2001.


    LOMBROSO, Cesare. O Homem Delinquente, tradução de Sebastião José Roque, São Paulo: Icone Editora, 2016.


    MARAFIOTI, Roberto. Charles Sanders PEIRCE, El Extasis de los Signos, Buenos Aires: Editorial Biblos, 2004.


    MARCUSE, Ludwig, Filosofia Americana, Madrid: Ediciones Guadarrama, 1969.


    MENAND, Louis. The Metaphisical Club, New York: Farrar, Straus and Giroux, 2001.


    ______, El Club de los Metafisicos, tradución de Antonio Bonnano, Buenos Aires: Ed. Destino, 2003.


    MISAK, Cheryl. The Cambridge Companion to PEIRCE, Cambridge University Press, 2004.


    MONTORO, André Franco, Introdução à Ciência do Direito. 27. ed., São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2008.


    MORENO, Arley R, Introdução a uma Pragmática Filosófica, Campina: Editora Unicamp, 2005;


    MORRIS, Clarence, Os Grandes Filósofos do Direito, São Paulo: Ed. Martins Fontes, 2002.


    MURPHY, John, O Pragmatismo, Porto: Edições ASA, 1990.


    NORONHA, E. Magalhães, Direito Penal, 21. ed. São Paulo: Saraiva, 1982.


    NOTH, Winfried, Panorama da Semiótica, 4. Ed., São Paulo: Annablume, 2005.


    NUNES, Marcelo Guedes, Jurimetria, São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2016.


    OCHS, Peter, PEIRCE - Pragmatism and the Logic of Scripture, Cambridge: University Press, Cambridge, 2004.


    PEIXOTO, Paulo Matos, Teatro Grego – Ésquilo, Sófocles, Eurípedes, Aristófanes, tradução e adaptação Osmar Perazzo Lannes, São Paulo, Ed. Paumape, 1993.


    PISCITELLI, Tathiane dos Santos, Argumentando pelas Consequências no Direito Tributário, São Paulo, Ed. Noeses, 2012.


    POSNER, Richard A., Law, Pragmatism and Democracy, Massachusetts,Harvard University Press, 2003.


    _______. Problemas da Filosofia do Direito, São Paulo, Ed. Martins Fontes, 2007.


    PUGLIESE, Marcio & COSTA, Wagner Veneziani, Filosofia Americana – Uma Introdução, São Paulo, WVC Editora, 2001.


    QUEIROZ, João, Semiose Segundo Charles Sanders PEIRCE, São Paulo, Educ, 2004.


    REALE, Miguel, Filosofia do Direito, São Paulo, 20ª edição, Ed. Saraiva, 2002.


    _______. Lições Preliminares do Direito, São Paulo, 27. Ed. São Paulo: Ed. Saraiva, 2002.


    REGO, George Browne. O Pragmatismo como Alternativa à Legalidade Positivista – O Método Jurídico-Pragmático de B. Nathan Cardoso in: Revista Duc in Altum, Caderno de Direito, volume 1, número 1, julho-dezembro, 2009.


    RICHARDSON, Joan, A Natural History of Pragmatism, Cambridge, Cambridge University Press, 2007.


    RODRIGUES, Cassiano Terra, Guerra, Abolicionismo e o Nascimento do Pragmatismo (Resenha do livro Metaphysical Club, de Louis Menand). In: Revista Cognitio, Centro de Estudos do Pragmatismo – PUC-SP, Educ. Palas Atena, São Paulo, v. 4, jan-jun 2003.


    ROSA, Antonio Machuco, Charles Sanders PEIRCE: Antologia Filosófica, Lisboa, Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1998.


    _______. O Conceito de Continuidade em Charles Sanders Peirce, Lisboa, Fund. Calouste Gulbenkian, 2003.


    ROUSSEAU, Coleção Os Pensadores, volume I, Tradução de Lourdes Santos Machado, Introdução e Notas de Paul Arbousse-Bastide e Lourival Gomes Machado, São Paulo, 4ª edição, Ed. Nova Cultural, 1987.


    SANTAELLA, Lucia, O Método Anticartesiano de PEIRCE, São Paulo, Editora Unesp, 2004.


    SEBEOK, Thomas & UMIKER-SEBEOK, Jean, Sherlock Holmes y Charles S. PEIRCE – El Método de la Investigación, Barcelona, Paidós Comunicación, 2004.


    SCHELLING. Coleção Os Pensadores, São Paulo: Nova Cultural, 1991.


    SHOOK, John, Os Pioneiros do Pragmatismo Americano, Rio de Janeiro: DP&A Editora, 2002.


    MARGOLIS, Joseph. A Companion to Pragmatism, Oxford: Wiley-Blackwell, 2009.


    SILVEIRA, Lauro Frederico Barbosa da. Filosofia e Jurisprudência nos Primórdios do Pragmatismo: Charles Sanders Peirce e Oliver Wendell Holmes Jr. in: Em Tempo, v.4, 2002.


    _______. Curso de Semiótica Geral, São Paulo, Ed. Quartier Latin, 2007.


    SINGER, Paul. Um Só Mundo: A Ética da Globalização, São Paulo: Ed. Martins Fontes, 2004.


    SINI, Carlo. El Pragmatismo, Madrid: Ediciones Acal, 1999.


    STROH, Guy W. A Filosofia Americana – Uma Introdução, tradução de Jamir Martins, São Paulo, Ed. Cultrix, 1968.


    SCHWARTZMAN. Helio. Problema de Origem. In: Folha de São Paulo, 18 dez. 2020.


    TUDELA, Jorge Pérez de, El Pragmatismo Americano, Madrid, Editorial Sintesis, 2007.


    TUZET, Giovani, Legal Abdution, “in” Revista Cognitio, Centro de Estudos do Pragmatismo – PUC-SP, Educ. Palas Atena, São PaulRevista Cognitio, Centro de Estudos do Pragmatismo – PUC-SP, Educ. Palas Atena, São Paulo, v.6, n.2, julho-dezembro, 2005.


    _______. Una Concepción Pragmatista de los Derechos, tradução de Frederico José Arena, “in” Isonomia, n. 39, octubre, 2013.


    VIDAL, Vera & CASTRO, Suzana – Organizadores, A Questão da Verdade, Rio de Janeiro, Editora 7Letras, 2006.


    WAAL, Cronelis, Sobre Sobre Pragmatismo, tradução de Cassiano Terra Rodrigues, São Paulo, Edições Loyola, 2005.


    WESEP, H. B. Van, A Estória da Filosofia Americana, 1. edição brasileira, Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, Ed. Fundo de Cultura, 1966.


    WIENER, Philip P., Charles Sanders PEIRCE: Selected Writings, Dover Publications, New York, 1958.


    WHITE, Morton (ed.) Documents in the History of American Philosophy. New York: Oxford University Press, 1972.

  


  
    ANEXO


    Tradução integral do texto Por que Punimos Criminosos?


    Ensaio de Charles Sanders Peirce , escrito 4 de maio de 1892 (W 8.341-344)


    Senhor: Por que nós punimos os criminosos? Eu fiz esta pergunta de muitas pessoas inteligentes e tem uniformemente sido dito a segurança da sociedade, exige que homens que têm crime cometido devem ser impedidos de ainda mais mal nos fazer e que aqueles que estão prontos para quebrar a lei devem ser dissuadidos pelo espetáculo de outra punição. Estas são as razões quase universalmente dadas; e acredito que nenhuma mais importante seja encontrada. No entanto, se isso é tudo, como as leis existentes podem ser defendidas? Para este princípio reconhece, em obediência ao decreto “Minha é a vingança, eu retribuirei, diz o Senhor”, que o Estado não tem o direito de derramar sobre as cabeças dos criminosos os frascos de um furor cego e sem propósito. De fato, ele renuncia a todo poder para punir os criminosos por qualquer coisa que tenham feito no passado. O que eles fizeram se relaciona com a punição meramente como uma indicação do que pode ser feito no futuro; e as dores são infligidas apenas para prevenir futuros crimes. Houve alguma outra maneira de verificar que um homem foi para conceber e levar acerca um crime, pagar isso seria precisamente a mesma razão para prendê-lo, embora o pensamento do mal ainda não tivesse entrado em sua mente. Em suma, nesse modo de ver a punição, o que é feito é justificado sobre a terra nua que a segurança da sociedade exige. Da mesma forma, quando uma nação está com medo de sua existência, devido a uma invasão estrangeira, os soldados de entram de um amigo de Maio de campo e convertê-lo em uma terra-trabalho, o solo fértil enterrando braças de profundidade. É um ultraje; mas é desculpado como tendo sido ditado pelo medo mortal. Precisamente, este é o fundamento sobre o qual razão coloca o que é chamado de “punição.” Aqui é um criminoso, o qual, se você é um cristão, você é obrigado a amar, e o corpo ou hóstia é recusada a você, no perigo mortal da sua alma, se você não quiser amá-lo. Você está constrangido por sua própria segurança e a de seus vizinhos, não, comumente, no entanto, para a segurança de vidas, mas apenas para o da propriedade, para privar este amigo jurado e teu irmão de sua liberdade. Você não tem, então, a obrigação de ter um cuidado especial e concurso para o seu bem-estar e conforto? Se você é um cristão, aqui é um assunto para consideração séria. Se você é judeu, seus planos são quase os mesmos.


    Mas é preciso confessar que a doutrina cristã do amor tem sido tão minada quanto suas proposições históricas. Isso também, não por qualquer agência da ciência, pois todas as pesquisas de psicólogos científicos vão apoiar o princípio da caridade, mas simplesmente pelo desenvolvimento de um espírito anticristão dentro da própria igreja. É mostrado por tais pequenas indicações como a designação frequente de um clérigo como um “ministro de Deus”, enquanto eu costumava ser um servo de Deus e ministro para os homens. É mostrado quando a transmutação de um ministro em um agente da polícia ou um agente da ira muito extenuante para a polícia, o general recebe aprovação de pessoas da igreja curso, apenas a que eu não deveria protestar atuar como agente provocador. Esta religião anticristã, esta deificação político-econômica de egoísmo, como o sentimento respeitável sobre a qual todo o negócio sério de vida deve girar, vai acabar por corromper todos os laços da sociedade e, deixando-o na mesma condição de desintegração que o cristianismo encontrou nos dias de Petrônio e Apuleio.


    Mas mesmo os votos do Todo-Poderoso Dólar deveriam ver que o tratamento dos criminosos é perverso – mesmo no sentido de serem perversos, antieconômicos. Os economistas muitas vezes foram ouvidos a sugerir a pena de morte como uma boa viagem para todos os tipos de criminosos, verdadeiramente uma sugestão que põe a nu o coração da abominação sangrenta para que agora todos estamos chamados a dobrar o joelho. Mas a resposta pertinente é que a comunidade não foi educada até a reverência suficiente para que os direitos de propriedade concordassem com esse plano. No entanto, o método atual de punições judiciais certamente não atende aos objetivos visados. Assim, procuramos evitar que o mesmo homem cometa o mesmo crime novamente; e para todas as leis ferozes, muitos e muitos são condenados vinte ou trinta vezes por repetições da mesma ofensa, sem falar daqueles para os quais escapei completamente. Agora, passando pelos aspectos terríveis deste fato que não são de natureza a impressionar o homem de hoje, os procedimentos legais necessários para provocar todas essas condenações repetidas custam DINHEIRO! O remédio, os economistas e o dólar é punir mais difícil, fazer prisões mais medo, atormentar as almas fora dos desgraçados, em suma, para buscar métodos que qualquer treinador de animais, diria a eles que são as mais tolas possíveis no caso de um cavalo ou de um cachorro. Mas a única resposta a esta proposta será que haverá um certo número de homens antenados e de bom coração em júris que não podem entender todas as coisas do mundo, não podem ser levados a condenar os homens quando eles acreditam que a sentença será muito cruel; e as prisões já são tão cruéis e tão terríveis quanto os jurados podem ser induzidos a usar.


    Em seguida, vamos considerar até que ponto as punições existentes agem para dissuadir os homens do crime. O próprio criminoso que tem um sentido muito mais compreensivo do que qualquer outro das misérias e torturas de uma prisão não é dissuadido por eles nem um pouco. Dentro de vinte minutos após sua libertação do confinamento, se ele tiver uma chance, ele irá reencenar o velho crime. Agora, sua punição, se não for suficiente para detê-lo, ainda menos deterá outros da sua espécie. As observações irrefragáveis do professor Lombroso sobre os criminosos na Itália explicam esse fato ao mostrar que essa classe de homens exibe uma sensação de dor marcadamente anormal. Os fisiologistas estabeleceram o mesmo fato em outros países. É curioso ver como relutantes aqueles que estão comprometidos em apoiar o atual sistema de punições devem admitir estes fatos científicos. No entanto, as frequentes convicções dos mesmos homens por ofensas semelhantes demonstram suficientemente que as punições atuais não têm efeitos dissuasivos sobre homens como eles. Quando aqueles que não são criminosos não podem ser negados que a perspectiva de punição deve, no estado atual das coisas, ser um forte motivo para se abster de violar a lei. No entanto, pode haver pouca dúvida de que o que eles dizem e temem é a ignomínia social. O castigo judicial excita muito menos sua imaginação e se apresenta como uma simples privação de liberdade. As torturas de prisões não são conhecidas por tais pessoas, ou são desacreditadas. E coisas desconhecidas ou desacreditadas dificilmente afetam suas mentes. Ainda assim, pode-se dizer que isso é uma questão de opinião e suposição. Que talvez esses terrores desconhecidos realmente tenham mais influência do que se supõe. Conceda isso da maneira mais possível, embora improvável. Mas, mesmo que um sistema mais humano de vir inesperadamente fosse ligeiramente menor do que o atual impedimento para uma pequena classe de criminosos em potencial, ainda não poderia deixar de ser quase completamente impedimento para os profissionais, e muito mais. Isso seria importante.


    “Mas como, então, você poderia punir criminosos?” Ser-me-á perguntado. A resposta é: Reconheça os fatos da ciência, por mais desagradáveis que sejam ao seu coração sedento de sangue e político-econômico. Reconheça o fato de que o criminoso é um homem de mente doente e abandone a ideia de punição. Primeiro, cale-o em um asilo e interrompa-o das más comunicações. Segundo, tente o seu melhor para suavizar suas sensibilidades, fortalecer sua vontade e elevar sua mente. Em terceiro lugar, faça o seu lote tão feliz quanto você puder. Em quarto lugar, impeça-o de criar sua espécie e, em quinto lugar, mantenha-o confinado até que tenha certeza de que ele está curado e que seria seguro deixá-lo ir.


    “Mas como você teria tratado criminosos nesses asilos? Devemos os mimar com luxos? “A resposta é: trate-os como se os amasse. Naturalmente, se você é um economista, você não deve e não deve amá-los; porque você acredita no poder regenerativo divino da autossuficiência universal. Mas trate os criminosos da mesma forma que você faria se os amasse; porque é o método mais barato no final. Uma condição de sua felicidade é que eles sintam que estão ganhando a vida. Por isso, em sexto lugar, eles deveriam ser ensinados que não haveria procriação e pouca comunicação com os amigos, e que as pessoas que preferissem trabalhar duro sob tais condições teriam o direito de entrar. Só que eles não estariam fora até que estivessem completa e permanentemente curados desse gosto anormal. Se essas pessoas fossem numerosas, os estabelecimentos se tornariam grandes fontes de receita para o Estado. Mas tudo isso é imaginário; as pessoas não tentariam mais entrar em tais lugares, do que tentariam entrar em manicômios agora.


    E qual seria o resultado? Em primeiro lugar, a criminalidade hereditária seria eliminada imediatamente. Ninguém jamais seria condenado mais de duas vezes e, muito raramente, mais de uma vez. Então, um certo número de pessoas, não totalmente um número insignificante, seria reivindicado e tornado membros valiosos da sociedade. Sobre as pessoas que contemplam o crime pela primeira vez, tal punição seria tão dissuasora quanto à presente; talvez um pouco mais, já que o período de confinamento seria muito mais longo. A principal parte da punição de tais pessoas, a parte social, que é mais terrível e muito excessiva, não seria diretamente afetada. Os jurados estariam mais prontos para condenar. Consequentemente, os recursos seriam menos numerosos. Os crimes seriam muito menores, quando os ladrões profissionais estavam todos a sete chaves. A quantia de dinheiro paga a pessoas ligadas aos tribunais criminais seria bastante reduzida, e seus interesses seriam totalmente contrários à mudança. Lembre-se disso quando eles expressam suas opiniões sobre a proposta.


    A despesa dos novos estabelecimentos seria, a princípio, pesada. Mais tarde, porém, quando se tornaram autossuficientes, quando as famílias criminosas tinham morrido e o crime diminuíra muito, a despesa não podia exceder em muito a das penitenciárias existentes. A poupança estaria na maquinaria da justiça.


    As perdas dos indivíduos seriam bastante reduzidas.


    Todos esses benefícios adviriam de as pessoas estabelecerem seu rancor maligno e não cristão, e reconhecendo a pura verdade da ciência de que os homens que cometeram crimes são mentes doentes.
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